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    “...Y todo esto no es un modelo, no lo van a encontrar en un libro escrito. Simplemente está en cada uno de nuestros corazones y pensamientos de nuestros pueblos”




    (Karina, “Caracol I La Realidad”, en el Primer Encuentro de los Pueblos Zapatistas con los Pueblos del Mundo, 31 de dezembro de 2006).




    “Somos mujeres y hombres, niños y ancianos bastante comunes, es decir, rebeldes”




    (Subcomandante Marcos, 4 de agosto de 1999).
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    PREFÁCIO




    Passados dez anos da minha participação como aluno da Escuelita Zapatista, resolvo publicar em livro a minha dissertação de mestrado defendida no Programa de Pós-Graduação em Sociologia na Universidade de Brasília (UnB). Optei por não realizar alterações significativas no texto que aqui apresento, para não perder o registro histórico e sentimental do turbulento ano de 2013. A decisão de levá-lo a público neste momento – ainda que passe também por motivos pessoais (ter feito as pazes com a vida acadêmica) – foi motivada pela certeza que tive, ao revisitar o trabalho, de que os ensinamentos zapatistas mantêm enorme relevância como a principal alternativa societária concreta ao avanço predatório do capital e à destruição fascista promovidos, desde então, no Brasil, pela vanguarda da ascensão da extrema-direita em todo o mundo.




    Aqui, porém, uma nova configuração político-partidária estabeleceu-se com o retorno de Lula ao executivo federal em 2023, representando em grande medida um alívio ao povo brasileiro. Entretanto, ainda que em ritmo mais lento que o trágico governo anterior, não há esperanças de que sejam minimamente abaladas as estruturas do capitalismo latino-americano, como a própria gestão petista anterior demonstrou. Igualmente, a eleição do candidato de centro-esquerda López Obrador não significou uma transformação na correlação de forças no México ou mudanças significativas na situação dos povos indígenas de Chiapas. Muito pelo contrário, os zapatistas seguem enfrentando os mesmos problemas desde o romper da sua revolução em janeiro de 1994: ataques, perseguições, assassinatos, tentativas de cooptação e desmobilização das comunidades autônomas e imposição de projetos econômicos que ferem as suas comunidades e territórios autônomos (como o cinicamente chamado “Trem Maia”).




    Olhando para a mobilização indígena no Brasil, entretanto, assistimos ao seu crescimento vertiginoso na última década, a ponto de ter se tornado, provavelmente, o movimento social mais amplo, dinâmico e combativo da atual realidade brasileira. Podemos tentar estabelecer paralelos com o zapatismo, como por exemplo, no protagonismo feminino indígena na luta pela terra, na sua afirmação como sujeitos políticos e produtores de formas legítimas de conhecimento e modo de vida, em oposição à hegemonia ocidental, e na resistência cotidiana a grupos milicianos e ao interesse econômico sobre os seus territórios.




    A principal semelhança que vejo entre os zapatistas mexicanos e o movimento indígena no Brasil, porém, é a sua essência anticapitalista, denunciando que esse modo de produção foi imposto em toda o continente americano por meio da expropriação das terras e do genocídio dos povos originários, que alavancou o desenvolvimento industrial da burguesia europeia e a sua consequente dominação geopolítica histórica sobre o resto do mundo. Muito além das justas demandas identitárias, a grande força do movimento indígena brasileiro hoje se encontra no seu potencial anticapitalista, ao se fazer evidente que a questão indígena é fundamentalmente incompatível com a acumulação do capital, sobretudo em suas expressões agroindustriais e mineradoras assumidas pelas nações latino-americanas na divisão internacional do trabalho. Inevitável não pensar no interesse estratégico na Amazônia, de onde escrevo este prefácio e que guarda uma das maiores extensões territoriais ainda não reduzidas à propriedade privada no mundo.




    O principal ponto de divergência dos zapatistas com o movimento indígena brasileiro, porém, é que, aqui, a mobilização dos povos originários tem investido na formação de lideranças dedicadas a conquistar cargos eletivos no sistema representativo, como uma forma paliativa de resistir ao gigantesco poder político alcançado pelas elites escravocratas e coloniais no nosso país. Assim, retornar à autonomia das comunidades zapatistas me parece urgente para a construção de alternativas radicais a partir de baixo e à esquerda.




    Há mais de três décadas, os zapatistas vêm demonstrando que outro mundo é possível, lutando na sua autonomia frente à “guerra integral de desgaste” promovida pelo estado mexicano. Desde a minha estadia em Chiapas, o Exército Zapatista de Libertação Nacional tem fortalecido uma rede mundial de resistência, por meio de encontros, diálogos, intercâmbios de ideias e experiências, não apenas recebendo companheiros e companheiras em seus territórios, mas enviando delegações a outros continentes, com destaque ao grupo de zapatistas que aportaram na Europa em 2021. Além disso, ao contrário das expectativas do mal governo, as comunidades autônomas se expandiram, criando mais sete novos caracóis e quatro municípios autônomos, somando agora 43 territórios autogovernados.




    Esta publicação é uma humilde homenagem ao movimento zapatista e uma tentativa de contribuir com os movimentos sociais brasileiros, no esforço cotidiano em construir uma realidade mais justa e livre, apesar de tudo. Registro aqui o meu profundo e fraterno agradecimento – muchas gracias! – aos movimentos e organizações sociais chiapanecas e às comunidades zapatistas, por terem aberto a mim as portas das suas comunidades e corações autônomos.




    Luiz Antonio “Toño” Guerra




    Parintins, Amazonas, Brasil, América Latina, Planeta Terra




    2023


  




  

    INTRODUÇÃO




    Para o movimento zapatista de Chiapas, situado na região sudeste do México, o ano de 2013 marcou o aniversário de três datas emblemáticas. Em 17 de novembro de 1983, era fundado o Exército Zapatista de Libertação Nacional (EZLN) em comunidades indígenas nas montanhas chiapanecas. Durante dez anos foi gestada clandestinamente a guerrilha que tomou de assalto as sedes de sete municípios na madrugada de 1º de janeiro de 1994. No fim de 2013 completou-se, portanto, vinte anos da insurreição que apresentou o movimento zapatista ao mundo. Entretanto, com exceção do curto período de combate nos primeiros dias de 1994, as duas décadas anteriores não foram marcadas por conflitos militares diretos, mas por tentativas (e frustrações) de negociações com o governo nacional mexicano e constantes ameaças de forças oficiais e paramilitares, acompanhadas por amplas mobilizações da sociedade civil e resistência cotidiana da autonomia das comunidades indígenas rebeldes. Deu-se, então, um processo de organização das comunidades e de instituições autônomas, com base nos três princípios de democracia, justiça e liberdade, culminando na criação dos chamados “Caracóis”, ou seja, as sedes das administrações dos municípios autônomos zapatistas e ponto de encontro com a sociedade civil, no dia 10 de agosto de 2003.




    Com trinta anos de existência da organização, vinte da sua insurreição e dez da criação dos “Caracóis”, em 2013 os zapatistas sublinharam a sua importância política no contexto mexicano, em especial no estado de Chiapas, e a sua influência para uma série de movimentos sociais em todo o mundo. Depois de alguns anos de reduzida visibilidade midiática e após uma reaparição em marchas silenciosas em dezembro de 2012, os zapatistas convidaram cerca de 1.500 pessoas, de todas as idades e continentes, para participar de um grande evento em agosto de 2013; ou melhor, para serem “estudantes” do que chamaram de Escuelita Zapatista, em um curso intitulado “a liberdade segundo as e os zapatistas”. O objetivo foi mostrar para ativistas e movimentos organizados como vivem os indígenas rebeldes no dia a dia em suas comunidades, proporcionando um processo de autoanálise do próprio movimento social quanto aos acertos e erros nas tarefas cotidianas de organização comunitária. No evento, também buscaram compartilhar experiências em relação à maneira com que buscam efetivar seus princípios de justiça, democracia e liberdade por meio das suas instituições autônomas e como resistem ao racismo cultural e aos ataques de paramilitares e do estado mexicano. Os convidados viveram uma semana nas comunidades zapatistas e tiveram como “material didático” quatro livros produzidos por elas próprias, com testemunhos que consistem em valiosas informações sobre, principalmente, três temas: governo autônomo, participação das mulheres e resistência das comunidades.




    Desde o seu levante em 1994, o EZLN e as comunidades zapatistas têm chamado atenção dos pensadores sociais latino-americanos críticos aos efeitos das políticas de “modernização” no nosso subcontinente. Já nos primeiros dias de 1994, vários intelectuais mexicanos que lidam com o tema da modernidade em seu país viram-se compelidos a tentar compreender teoricamente os zapatistas. Entretanto, o eco da insurreição em Chiapas rapidamente transbordou as fronteiras mexicanas e muitos são os autores identificados com a discussão “pós-colonial” que abordam o zapatismo nas suas obras, principalmente latino-americanos, tais como os pensadores “decoloniais” Walter Mignolo, Aníbal Quijano e Enrique Dussel. O que atrai tantos teóricos sociais parece ser a capacidade desse intrigante movimento de lograr estruturar alternativas reais de autonomia, mesmo em um contexto de isolamento e exclusão cultural, de perseguição política, ameaça e ataques militares, de grande pobreza e carência social, e considerando ainda que a maioria dos seus membros nem sequer escreve ou fala a língua castelhana oficial. O fato é que a organização autônoma das comunidades zapatistas nos traz vários e preciosos elementos para pensarmos a modernidade na América Latina através de novas perspectivas, questionamentos, resistências e alternativas às narrativas hegemônicas de modernidade.




    O movimento zapatista é caracterizado por significativa pluralidade de estratégias, bases sociais e agendas políticas; tornou-se símbolo da luta contra as políticas neoliberais na América Latina ao se organizar em torno de uma rede internacional de solidariedade, sendo o primeiro movimento social expressivo a utilizar-se intensivamente da internet, pese a sua essência indígena e camponesa (ABDELMENEIM, 2002; BRIGE e DI FELICE, 2002; DELARBRE, 1995; GENNARI, 2002 e 2005; LEYVA-SOLANO, 1999 e 2007). A partir de princípios indígenas, os zapatistas têm propagado entre movimentos sociais contemporâneos formas inovadoras de organização social (AGUIRRE ROJAS, 2010; BARONET et al., 2005; BUENROSTRO Y ARELLANO, 2002; BRIGE e DI FELICE, 2002; ESTEVA, 1995; FIGUEIREDO, 2006; GENNARI, 2002 e 2005), horizontais e descentralizadas, fundadas na autogestão e na participação popular.




    Os zapatistas claramente reconhecem a força histórica do discurso cultural do ocidente e a singularidade latino-americana nas estruturas de dominação do mundo moderno. Nas Primeira e Segunda “Declarações da Realidade, pela Humanidade e contra o Neoliberalismo”, o seu principal porta-voz, Subcomandante Marcos, acusa a ocidentalização como um dos mais perigosos efeitos da globalização, que ameaça homogeneizar e subjugar culturas, em especial de coletividades marginalizadas. Nesse sentido, o movimento zapatista representa um projeto político concreto que encarna várias das recentes reflexões e contundentes críticas aos sistemas de dominação da modernidade.




    Entretanto, os relatos presentes na Escuelita Zapatista e comunicados de seus porta-vozes evidenciam que grande parte do discurso político do zapatismo é construído sobre categorias que se consolidaram com o desenvolvimento da modernidade europeia, a começar pelos princípios estruturantes da sua autonomia de democracia, justiça e liberdade, que nos remetem aos conceitos políticos liberais da revolução francesa. Pode-se notar também, por exemplo, que os zapatistas justificam sua insurreição pela urgência das demandas indígenas por direitos sociais, civis e políticos. Levando em conta que, para os zapatistas, o sistema político partidário vigente no México é ilegítimo e antidemocrático, é interessante perceber que não há uma objeção às leis mexicanas, mas antes um apego ao texto original da constituição federal, aos símbolos nacionais e figuras históricas, como fundamentação do seu discurso revolucionário. Vemo-nos, então, frente ao seguinte problema: de que forma categorias cristalizadas pelo desenvolvimento político da modernidade são mobilizadas pelos zapatistas na argumentação do seu projeto político, instituições autônomas e práticas cotidianas das comunidades rebeldes?




    O objetivo do presente livro é buscar analisar a ressignificação que as comunidades zapatistas dão aos três princípios que estruturam sua noção de autonomia: democracia, justiça e liberdade, ou seja, a maneira com que eles entendem e a função que cumprem tais conceitos na realidade de resistência e autonomia das comunidades rebeldes. Assim, busca-se aqui promover um diálogo da experiência zapatista com alguns teóricos, especialmente com o pensamento “decolonial”, visando avançar nas discussões em torno do tema da modernidade na América Latina. Este trabalho não consiste em uma tentativa de definir o zapatismo como um “projeto decolonial” (como faz Mignolo, por exemplo), mas ao contrário: buscar alguns pontos em que o zapatismo pode “ensinar” aos teóricos sociais que lidam com a questão da modernidade na América Latina; ou melhor, quais reflexões os pensadores que se identificam com as ideias “decoloniais” podem fazer a partir da experiência das comunidades zapatistas em termos de perspectivas teóricas e possibilidades concretas de autonomia em um mundo onde as narrativas hegemônicas de modernidade se veem questionadas.




    O livro está estruturado da seguinte maneira: o primeiro capítulo apresenta a questão indígena e a realidade em Chiapas, o movimento zapatista, os seus antecedentes e um recorrido da trajetória do conflito, em particular a transformação das perspectivas do movimento após entrar em contato com a sociedade civil em 1994. Nesse capítulo discorro sobre a organização do zapatismo e o contexto onde se desenrola sua luta, de maneira a trazer alguns elementos essenciais para o desenvolvimento argumentativo dos capítulos posteriores.




    O segundo capítulo é fundado na experiência autônoma em Chiapas e se dedica às noções de democracia, justiça e liberdade, segundo os zapatistas, trazendo para a discussão a experiência cotidiana de resistência e o processo de criação de instituições autônomas nas comunidades rebeldes na busca de efetivar seus três princípios. Além da formação e organização das instituições autônomas, o segundo capítulo detém-se em temas como as diversas formas de resistências das comunidades rebeldes, a linguagem política zapatista, os caminhos teóricos os quais percorrem a sua forma de fazer política e a relação com os seus próprios costumes. Ou seja, o segundo capítulo demonstra as maneiras com que os zapatistas fazem a sua política indígena local e autônoma, inseridos na modernidade mexicana.




    O terceiro capítulo é essencialmente teórico, apresentando algumas abordagens críticas sobre a modernidade. Inicia-se com a explicação do pensamento “decolonial” e três dos seus principais representantes: Walter Mignolo, Aníbal Quijano e Enrique Dussel.




    Além dos “decoloniais”, são fundamentais nas discussões desse capítulo pensadores provenientes da academia mexicana e que desenvolvem as suas obras no esforço de compreender criticamente a questão da modernidade no país, como Bolívar Echeverría, Guillermo Bonfil Batalla, Gustavo Esteva, Carlos Antonio Aguirre Rojas e Ana Esther Ceceña. Sempre à luz da experiência e palavra dos zapatistas, são discutidos temas como a civilização ocidental e o eurocentrismo, a relação entre o surgimento da modernidade e a conquista da América, a exclusão do conhecimento indígena na produção de conhecimento, o caráter ambíguo e as características definidoras de modernidade, colonialidade e etnicidade, a relação entre modernidade e capitalismo, a reprodução interna das relações coloniais, as resistências anticoloniais, as possibilidades e as alternativas de emancipação dentro da modernidade, e os processos de mestiçagem na história do México. Também são exploradas algumas interpretações do zapatismo, que o caracterizam tanto como uma “revolução teórica” ou “subversão epistemológica” quanto como um exemplo de “modernidade de resistência” e de “autonomia não dualista”.




    No quarto capítulo, retomo as reflexões sobre a ressignificação de democracia, justiça e liberdade na prática política das comunidades zapatistas, com o objetivo de esboçar “lições” que possam ser tiradas em relação aos argumentos teóricos do capítulo anterior. Alguns dos argumentos concluídos no último capítulo abrangem a concepção que os zapatistas têm deles mesmo e da sua relação com a modernidade; a universalidade e a ressignificação dos seus princípios; a sua demanda por serem sujeitos e produzir as suas próprias teorias; a função da memória e dos saberes tradicionais no seu projeto político e a relação com a academia.




    Ao final do livro, espero ter demonstrado que o zapatismo abre caminhos para pensar formas concretas e alternativas de organizações autônomas no mundo moderno, convidando-nos a formular novas perguntas e pensar através de novas perspectivas, além de ter auxiliado a enriquecer alguns debates centrais sobre a modernidade no nosso subcontinente latino-americano.




    Os métodos desta pesquisa consistiram, primeiramente, na revisão bibliográfica sobre a vasta literatura então existente sobre o zapatismo e teorias sociais críticas das narrativas hegemônicas de modernidade, tanto o “pensamento decolonial”, quanto obras que sejam referência na discussão atualmente na academia mexicana, visando contribuir no debate acadêmico acerca desses temas. Em seguida, foi realizada uma minuciosa análise documental de um conjunto de documentos produzidos pelo próprio movimento zapatista, focando nas três categorias centrais para o projeto político zapatista: democracia, justiça e liberdade. Mais que a frequência com que aparecem essas três palavras tão recorrentes, durante a leitura e análise do material, foi dada especial atenção às articulações conceituais presentes nos discursos, ou seja, às ideias, conceitos e significados dados, que aparecem relacionados às três categorias.




    O material de pesquisa é formado sobretudo pelos comunicados do EZLN publicados de 1994 a 2013, todos disponíveis na internet1, selecionados conforme a relevância para a pesquisa e segundo a relevância dada e referência feita pelos próprios atores. Nesse sentido, da totalidade dos comunicados do EZLN, as seis Declarações da Selva Lacandona e as duas Declarações contra o Neoliberalismo são documentos fundamentais, pois constituem uma espécie de manifestos políticos que marcam momentos chaves da trajetória do movimento, como também o são, ainda que um pouco menos, outros comunicados ordinários nos quais os porta-vozes zapatistas se esforçam em explicar o ponto de vista do movimento sobre si mesmo, um acontecimento ou uma conjuntura específica. Além dos comunicados dos porta-vozes, são materiais da pesquisa os quatro livros “didáticos” da Escuelita Zapatista, cartilhas produzidas pelos membros das comunidades indígenas em ocasião do evento, e a minha própria vivência em Chiapas entre os meses de maio e setembro de 2013. Essas quatro cartilhas são materiais privilegiados para acessar as compreensões do movimento, pois estão constituídas por testemunhos dos próprios membros das comunidades e não por comunicados dos porta-vozes do EZLN, como geralmente se tem acesso.




    Os testemunhos reunidos nos livros da “Escuelita” consistem em um esforço inédito de sintetizar o pensamento que emerge da prática cotidiana das comunidades zapatistas frente à modernidade mexicana neste milênio. Ou seja, tais livros são uma tentativa de, pública e detalhadamente, pensar, racionalizar e explicar o seu projeto político, a sua realidade rebelde e o processo de construção das instituições autônomas nas diferentes zonas zapatistas. Trata-se de um privilegiado momento reflexivo do movimento, no qual é apresentada a maneira com que os membros estão vendo suas próprias práticas. Assim sendo, este livro analisa as narrativas dos zapatistas sobre as suas práticas, e não exatamente sobre a prática em si, ainda que eu me apoie também na minha vivência nas comunidades. Entretanto, o fato de o material de pesquisa ser versões do movimento sobre a sua própria realidade, de maneira alguma retira a importância analítica da experiência da Escuelita Zapatista.




    Os documentos que se pode encontrar na internet são uma parte essencial do discurso oficial do zapatismo, em grande medida empenhados em responder à imprensa e setores variados da sociedade civil mexicana, sendo, portanto, parcialmente coincidente com a linguagem das bases. Ambos os discursos são complementares, no sentido de que contribuem para a construção da identidade e pensamento zapatista contemporâneo. De acordo com a antropóloga mexicana Xochitl Leyva-Solano, por um lado, muitos pesquisadores centraram as suas análises exclusivamente nos comunicados do Subcomandante Marcos, se esquecendo das vozes camponesas indígenas locais, e por outro lado, alguns pesquisadores exploraram as subjetividades das bases zapatistas sem alcançar o diálogo com as produções oficiais (LEYVA-SOLANO, 1999, p. 74-75). Portanto, busco articular ambos os níveis de produção simbólica e de práticas políticas, tendo em vista a oportunidade que se apresentou com a Escuelita Zapatista e a compilação de uma quantidade notável de testemunhos das bases nas quatro cartilhas.




    A estadia de cerca de quatro meses no estado mexicano de Chiapas no ano de 2013 e a vivência nas comunidades indígenas rebeldes, sobretudo durante o evento da Escuelita Zapatista no mês de agosto, tem uma importância determinante na pesquisa. É necessário ressaltar que cheguei às comunidades zapatistas primeiro como voluntário de uma organização de direitos humanos (Centro de Derechos Humanos Fray Bartolomé de las Casas) para realizar a função de observador internacional em uma região de conflito com grupos paramilitares durante dez dias. Posteriormente, durante a Escuelita Zapatista, vivi uma semana em uma comunidade, de acordo com o ritmo de vida da família que me recebeu e realizando os trabalhos cotidianos nos cultivos de café, feijão e milho. A vivência no cotidiano da família zapatista foi o espaço essencial de “ensino” durante a “Escuelita”, pois, “segundo os zapatistas, o lugar de ensino-aprendizagem é o coletivo, ou seja, a comunidade” (Comunicado do Subcomandante Marcos, 30/07/2013). Naquela semana, parte do dia era dedicada à leitura dos “livros didáticos” e a sanar algumas dúvidas com o responsável por mim (meu “guardião”). O meu “guardião” também era responsável por traduzir para o espanhol o que a família conversava, já que a maioria dos membros das comunidades não fala a língua castelhana.




    Nas comunidades rebeldes, eu não estava na perspectiva de pesquisador, e de fato não realizei nenhuma pesquisa in loco, além da minha própria vivência e do material fornecido por eles próprios, por respeito a um movimento social que tem sido objeto de tantos estudos nas últimas duas décadas, muitos deles com impactos políticos extremamente negativos. No convite para participar da Escuelita Zapatista, seus porta-vozes anunciavam que os convidados deveriam comparecer na posição de “estudantes”, para escutar e aprender o que têm as comunidades indígenas a ensinar, não para dizer o que tem que ser feito. “A única coisa que objetivamente se necessita para participar da ‘Escuelita Zapatista’ (além de ser convidado, claro) é a disposição para escutar”, anunciaram em um comunicado (Idem). Também afirmavam que aquele não era o momento para realizar entrevistas ou aplicar questionários2, mas não faziam nenhuma objeção à pesquisa em si.




    O momento da Escuelita Zapatista era de escutar e aprender, mas há que reconhecer que também era um momento de controle sobre a produção de conhecimento feito sobre o movimento, pois tratou-se de um momento reflexivo no qual eles apresentaram suas narrativas quanto a sua própria ação política. Apesar de não ter realizado uma aproximação etnográfica com métodos rigorosos, mas sim uma participação pessoal devido às afinidades políticas com o movimento, a vivência em Chiapas me proporcionou a familiaridade com o contexto social e político da região, o envolvimento com o movimento zapatista, pessoas e grupos relacionados, e o acesso à vasta literatura, informações, reuniões, seminários e atividades envolvendo o movimento. Entretanto, o mais importante dessa experiência foi sentir, conversar, observar e estar imerso em uma realidade que há mais de dez anos eu vinha acompanhando e estudando à distância.




    De fato, a vivência do campo é essencial para a qualidade da pesquisa e, sobretudo, para a vida do pesquisador, que não se mantém a mesma após o retorno à casa. Em Chiapas, materializou-se um profundo respeito pelo “objeto” do estudo, a partir da compreensão real da evidência de que nós, cientistas sociais, estamos lidando com pessoas de carne e osso, imersos em uma realidade conflitiva, com expectativas e preocupações, cada um com um nome, um olhar e um timbre de voz diferente, e que, no caso da pesquisa aqui apresentada, estão realizando coisas extremamente admiráveis, impensáveis antes de 1994, e, portanto, com uma importância que está infinitamente além do limitado escopo deste livro.




    




    

      

        1 Disponíveis em https://palabra.ezln.org.mx/ e www.enlacezapatista.ezln.org.mx.


      




      

        2 “No decimos que no nunca, sino por ahora NO porque queremos concentrarnos de la escuelita. Queremos avisarles para que no se entienda mal, el por qué no se les atiende. (…) Queremos que nos entiendan, que para nosotros no es tiempo de caravanas, ni proyectos, ni entrevistas o intercambio de experiencia y otras cosas. Para nosotros las zapatistas, los zapatistas, es tiempo de prepararnos para la escuelita. NO vamos a tener tiempo para otras cositas, a menos que sea del mal gobierno que nos quiera hacer una gran chingadera ahí sí cambia la cosa” (Comunicado de Subcomandante Insurgente Moisés, 17/03/2013).
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